
 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br 
pesquisa  

 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

PL 782/26 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal;  

 

- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes e dá outras providências;  

 

- Lei Federal nº 9.787, de 10 de fevereiro de 1999, que altera a Lei no 6.360, de 23 de 

setembro de 1976, que dispõe sobre a vigilância sanitária, estabelece o medicamento 

genérico, dispõe sobre a utilização de nomes genéricos em produtos farmacêuticos, e 

dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 10.742, de 6 de outubro de 2003, que define normas de regulação 

para o setor farmacêutico, cria a Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos 

- CMED e altera a Lei no 6.360, de 23 de setembro de 1976, e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 15.378, de 6 de abril de 2026, que institui o Estatuto dos Direitos do 

Paciente. 

 

- Portaria do Ministério da Saúde nº 3.916, de 30 de outubro de 1998, que aprova a 

Política Nacional de Medicamentos; 

 

- Constituição do Estado de São Paulo;  

 

- Lei Complementar Estadual nº 791, de 9 de março de 1995, que estabelece o Código 

de Saúde no Estado; 

- Lei Estadual nº 10.938, de 19 de outubro de 2001, que dispõe sobre a Política 

Estadual de Medicamentos, e dá outras providências 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  

 

- Lei Municipal nº 12.546, de 07 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Conselho 

Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências;  
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- Lei Municipal nº 13.325, de 8 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a organização 

de Conselhos Gestores nas Unidades do Sistema Único de Saúde, e dá outras 

providências. 

 

Lei Municipal nº 13.709, de 7 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

de divulgação, na página oficial da Prefeitura Municipal, da relação de medicamentos 

existentes e daqueles em falta nos estoques da Secretaria Municipal de Saúde e das 

autarquias; 

- Lei Municipal nº 13.713, de 7 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a criação do 

‘Programa Especial de Fornecimento de Medicamentos para Pessoas da Terceira 

Idade’, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 

Município de São Paulo;  

 

- Lei Municipal nº 13.789, de 13 de fevereiro de 2004, que institui as denominadas 

‘Farmácias Solidárias’, a serem instaladas nas Subprefeituras da Cidade de São 

Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 14.084, de 27 de outubro de 2005, que dispõe sobre a instituição do 

‘Programa Cestão de Medicamentos’, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 

usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.903 - Dispõe sobre a criação do Programa de Produção de 

Fitoterápicos e Plantas Medicinais no Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 15.199, de 18 de junho de 2010, que dispõe sobre a afixação 

obrigatória, nos locais e nas condições que estabelece, da lista de medicamentos na 

Rede Pública Municipal de Saúde para a população em geral. 

 

- Lei Municipal nº 16.835, de 08 de fevereiro de 2018, que altera a Lei nº 15.199, de 18 

de junho de 2010, que dispõe sobre a afixação obrigatória, nos locais e nas condições 

que estabelece, da lista de medicamentos disponíveis na rede pública municipal de 

saúde, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 17.250, de 16 de dezembro de 2019, que autoriza o Poder Executivo 

Municipal a instituir o Programa Municipal Remédio Perto na rede pública municipal de 

saúde, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 17.674, de 07 de outubro de 2021, que proíbe a venda de qualquer 

tipo de medicamento em mercados, supermercados, conveniências e 

estabelecimentos similares na Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- PL 240/14, que autoriza o poder executivo a criar a farmácia de manipulação para 

atendimento à população de baixa renda e dá outras providências. 

 

- PL 79/08, que institui obrigatoriedade das unidades de saúde que tenham farmácias 

ou dispensários de medicamentos a manterem profissional habilitado e inscrito no 

Conselho Regional de Farmácia, disciplina a política de assistência farmacêutica no 

Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 541/19, que altera a lei 13.789, de 13 de fevereiro de 2004 para dispor sobre a 

coleta e a distribuição gratuita de medicamentos a pessoas carentes. 

 

- PL 54/25, que dispõe sobre a criação do "Programa Farmácia Solidária" para doação 

de medicamentos no Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 9 de novembro de 2026. 

 

 

Juliana Trindade 

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
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